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"Dlspõo sobre as Dlrotrlzos para 
Elaboração da Lo/ Orçamentária do 
Exerclclo do 2015 o dá Outras 
Providências". 

Faço saber que a Camara Municipal de Baixo Guandu, do Estado do Espírito Santo, 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Artigo 1° - O Orçamento do Munlclplo de Baixo Guandu, Estado do Esplrlto Santo, referente 
ao exerclclo de 2015, será elaborado e executado segundo as diretrizes gerais estabelecidas 
nos termos da presente Lei, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º da Constituição 
Federal, no art. 103. § 2º da Lei Orgânica Municipal e na Lei Complementar nº 101 /2000, 
compreendendo: 
1 - metas ílscals e prioridades da Admlnlstraçao Municipal, as quais Integram o PPA 2014 -
2017: 
li - a organlzaçao e estrutura dos orçamentos: 
Ili - as diretrizes gerais para elaboraçao e execução da lei orçamentária anual e respectivas 
alterações: 
IV - as disposições relativas a divida pública municipal; 
V - as diretrizes para execuçao da lel orçamentária anual; 
VI - as disposições relativas as despesas com pessoal e encargos sociais; 
VII - as disposições sobre alterações na leglslaçao tributária do Munlclplo; 
VIII - as disposições finais; 
IX - anexos de metas fü;cals. 

CAPITULO 1 
DAS METAS FISCAIS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Artigo 2° - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4° da Lei Complementar nº 101/2000 as 
metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da divida pública 
para o exercício de 2015 estao Identificados nos Demonstrativos 1 a V, VII a IX desta Lei, em 
conformidade com a Portaria n.º 637, de 18 de outubro de 2012 da Secretaria do Tesouro 
Nacional - STN. 
§ 1° - Os Anexos de Metas Fiscais referidos no caput deste artigo constituem-se dos 
seguintes: 
1- Metodologia e Memória de Cálculo das Metas anuais; 
a) Receitas: Metodologia e Memória de Câlculo: 
b) Despesas: Metodologia e Memória de Câlculo; 
e) Resultado Prlmârlo; 
d) Resultado Nominal: 
e) Montante da Divida Pública. 
li • Demonstrativo 1 - Metas Fiscais, Metas Anuais; 
Ili ~ Demonstrativo li - Metas Fiscais, Ava liação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
Exercício Anterior; 
IV - Demonstrativo Ili M Metas Fiscais, Das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas 
nos Três Exercícios Anteriores; 
V - Demonstrativo IV - Metas Fiscais, Evolução do Patrimônio Liquido: 1t 
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VI • Demonstrativo V - Metas Fiscais, Origem e Aplicação de Recursos Obtidos na Allenaçao 
de Ativos; 
VII • Demonstrativo VII - Estimativa e Compensaçêo da Renúncia de Receita; 
VIII - Demonstrativo VIII - Margem de Expansêo das Despesas Obrlgatôrlas de Caráter 
Continuado; 
IX - Anexo de Riscos Fiscais. 

§ 2° - Exclui-se do rol de demonstrativos constantes na presente Lei o Anexo VI - Avallaçao da 
Situação Financeira e Atuâria do RPPS por nao existirem fatos geradores no exercfcio. 
§ 3° · Em cumprimento ao§ 1°, do art. 4°, da Lei Complementar nº 101 /2000 o Demonstrativo 1 
• Metas Anuais é elaborado em valores correntes e constantes, relativos a receitas, despesas, 
resultado primário e nominal e montante da divida pública, para o exercfcio de referência e 
para os dois seguintes. 
§ 4° ·Os valores correntes dos exercfcios de 2015, 2016 e 2017 levam em conta a prevlsao de 
aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da concessao de 
aumento salarial, Incremento de programas ou atividades Incentivadas, lnclusao ou ellmlnaçao 
de programas. projetos ou atividades. Os valores constantes utlllzam o parêmetro Indica Oficial 
de Inflação Anual, dentre os sugeridos pela Portaria n.0 637/2012 da STN. 
§ 5° • Os valores da coluna "% PIB" são calculados mediante a apllcaçao do cálculo dos 
valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multlpllcados por 100. 

Artigo 3° - Em consonência com o art. 103, § 2° da Lei Orgênlca Municipa l e o Plano Plurianual 
para o perlodo de 2014-2017, as prioridades e metas para o exercfclo financeiro de 201 5 sao 
as definidas e demonstradas no anexo de Metas e Prioridades, em consonêncla com o 
planejamento da açao governamental. 

Artigo 4° - As prioridades e metas terao precedência na alocaçao de recursos no Orçamento 
de 2015, nêo se constituindo, todavia, em limite â programaçao das despesas. 

§ 1°. Os eixos estratégicos que nortearao a formulaçao de programas são os seguintes: 
1 • desenvolvimento sustentável com lnclusao social; 
li • democratlzaçao da gestao pública; 
Ili · defesa da vida e respei to aos direitos humanos: 
IV - reestruturaçao e reorganlzaçao dos serviços e da Administraçêo Pública, buscando maior 
eficiência na prestaçao de serviços públicos e arrecadaçao; 
V - assistência â criança e ao adolescente; 
VI • assistência ao Idoso e à pessoa com deficiência; 
VII - melhoria da infraestrutura urbana e rural; 
VIII - valorização do servidor público municipal; 
IX - inovação e empreendedorismo como estlmulos ao crescimento econômico. 

§ 2°. Os objetivos estratégicos que orlentarao a definlçao de prioridades e metas sao os 
seguintes: 

1 - contribuir para a formaçao de uma cultura de cidadania e valorlzaçao dos direitos humanos 
no munlclplo de Baixo Guandu, bem como promover a Igualdade racial e d~ gênero; 
li • promover a unlversallzaçao do acesso â educaçao Infantil e ao ensino fundamental com 
qualldade, 
Ili - ampliar o acesso da populaçao aos serviços de saúde de forma equênlme: 
IV - promover ações preventivas de segurança e de Incentivo é cultura da paz, Integrando-se 
às demais esferas de governo nas ações de segurança pública; 
V - estimular o desenvolvimento cultural e o acesso da populaçao aos produtos e 
equipamentos culturais do município; 
VI - estimular na populaçao a prâtlca esportiva e a formaçêo e desenvolvimento de atletas: 
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VII • viabilizar o acesso da populaçao aos beneficies da tecnologia da informaçao e aos 
serviços digitais; 
VIII - promover o desenvolvimento econômico do municlpio de Baixo Guandu a partir da 
identlficaçao de sua vocação econômica e demais potencialidades; 
IX - promover a articulaçao e estimular a integraçao das polltlcas públicas municipais; 
X - promover a educação e a responsabilidade ambiental, visando à rormaçao de uma cultura 
para o desenvolvimento sustentével no munlclplo: 
XI - fomentar o desenvolvimento humanistice e cultural e a preservaçao do patrimônio histórico 
do Munlclplo; 
XII - estimular as micro e pequenas empresas, o empreendedorismo, a formaçao e 
desenvolvimento profissional. a economia solidária e o associativismo como formas de geração 
de trabalho e renda no munlclplo; 
XIII - promover a qualidade ambiental e urbanlstlca do munlclplo, a partir de ações de 
saneamento, gestão de res lduos sólidos e controle do espaço urbano; 
XIV - promover a regularlzaçao fundiária e a melhoria das condições de vida da população 
moradora das áreas de ocupaçao espontanea; 
XV - promover ações de manutenção urbana que garantam a limpeza e conservaçao das vias 
e equipamentos públicos: 
XVI - propiciar condições favoréveis à clrculaçao e deslocamento de pessoas. priorizando o 
pedestre e o ciclista; 
XVII - promover a partlclpaçao da populaçao na gestao pública e estimular o controle social a 
partir da transparência das ações da admlnlstraçao municipal; 
XVIII - promover a valorização dos servidores municipais oportunlzando a estes melhores 
condições de renda, de vida e de trabalho; 
XIX - garantir a melhoria dos nlvels de eficiência e qualidade dos serviços públicos prestados â 
populaçao, Inclusive, com a crlaçao de novos cargos e novos órgaos: 
XX - fortalecer as finanças públicas municipais e expandir a capacidade de financiamento e 
Investimento público; 
XXI - criar Incentivos para ampliar a arrecadaçao de Impostos municipais. 
XXII - assegurar a construçêo de uma sociedade livre. justa e solidârla; 
XXlll - garantir o desenvolvimento local e contribuir, sempre que passivei, para o 
desenvolvimento regional, estadual e nacional; 
XXIV - erradicar a pobreza e a marglnallzaçao social, buscando reduzir ao máximo as 
desigualdades sociais nas áreas urbana e rural; 
XXV • promover ações que subsidiem programas de moradia popular, especialmente para 
populações de baixa renda ou em risco social. 

§ 3°. O Projeto de Lei do Orçamento do Munlclpio de Baixo Guandu para o exerclclo de 2015 
abrangerá Programas de Governo constantes do Projeto de Lei do Plano Plurianual para o 
parlado de 201412017 e suas modificações, discriminados em ações e seus respectivos 
produtos e metas. 

Artigo 5° - As metas fiscais poderêo ser ajustadas no Projeto de Lei Orçamentária para 2015 
se verificadas, quando da sua elaboraçao, alterações da conjuntura nacional e estadual e dos 
parametros macroeconômicos utilizados na estimativa das recei tas e despesas, do 
comportamento da execução dos orçamentos de 2014, além de modificações na leglslaçao que 
venham a afetar esses parêmetros. 

CAPITULO li 
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 
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Artigo 6° - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social dlscrlmlnarao a despesa por Unidade 
Orçamentârla, segundo a classlrlcaçêo funcional programâtlca, explici tando para cada projeto, 
atividade ou operaçêo especial e valores da despesa por Categoria Econômica, Grupo de 
Natureza de Despesa, Modalidade de Apllcaçao e Elemento de Despesa. 

§ 1° - A classl flcaçêo funcional programétlca segulrâ o disposto na Portaria nº 42 de 14 de abril 
de 1999, e suas alterações, do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão, 
§ 2° - Os programas classificadores da açao governamental, pelos quais os objetivos da 
administração se exprimem, serao aqueles que constam do Plano Plurianual 2014-2017 e suas 
modificações. 
§ 3° • Na lndlcaçao do grupo de natureza de despesa. a que se refere o caput deste artigo, seré 
obedecida a seguinte classiflcaçêo, de acordo com a Portaria lntermlnlsterlal nº 163 de 04 de 
maio de 2001 da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal, e 
suas alterações: 
1) pessoal e encargos sociais (1 ): 
li ) juros e encargos da divida (2): 
Ili) outras despesas correntes (3); 
IV) Investimentos (4): 
V) Inversões financeiras (5): 
VI) amortlzaçao da divida (6). 

§ 4° - A reserva de contingência, prevista no art. 23 desta Lei, será Identificada pelo digito 9, no 
que se refere ao grupo de natureza de despesa. 

Artigo 7° - Para efeito desta Lei entende-se por: 
1 - programa, o Instrumento de organlzaçao da açêo governamental visando â concretlzaçao 
dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por Indicadores estabelecidos no Plano 
Plurianual; 
li - atividade, um Instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo continuo e permanente, das 
quais resulta um produto necessário â manutenção da açao de governo: 
Ili - projoto, um Instrumento de programaçao para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 
concorre para a expansêo ou aperfeiçoamento da açao de governo; 
IV - operação especial, as despesas que nao contribuem para a manutenção das ações de 
governo, das quais nêo resulta um produto, e nêo geram contraprestaçêo direta sob a forma de 
bens ou serviços; 
V - unldado orçamontárla, o menor nlvel da classlflcaçao lnslltuclonal, agrupada em órgêos 
orçamentârlos, entendidos estes como os de maior nível da classlficaçao Institucional. 

Artigo 8° - Cada programa Identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob 
a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e 
metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela reallzaçao da açao. 

Artigo 9° - Cada at1v1dade, projeto e operaçao especial ldentlficarao a funçêo, a subfunçao, o 
programa de governo, a unidade e o ôrgao orçamentârlo âs quais se vincu lam. 
Parâgrafo Único - As atividades, projetos e operações especiais serao desdobrados em 
subtltu los, especialmente para especificar sua localizaçêo física Integral ou parcial, nao 
podendo haver alteração das respectivas finalidades e da denomlnaçao das metas 
estabelecidas. 

Artigo 10 - Os orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreendem a programaçêo dos 
Poderes do Município, seus fundos, órgêos, autarquias e fundações instltuldas e mantidas pelo 

~. 
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Poder Público e demais entidades em que o Município detenha a maioria do capital social com 
dlrolto a voto e que recebam recursos do Tesouro Municipal. 

Parâgrafo Único - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a assinar convênios com 
todas as esferas de governo, bem como Instituições diversas e entidades privadas, deflnfndo 
projetos que venham a atender às demandas da sociedade, melhorando substancialmente sua 
qualidade de vida; devendo solicitar autorizaçao legislativa quando houver a necessidade de 
abertura de crédito adicional 

Artigo 11 - A lei orçamentârla dlscrlmlnarâ em categorias de programação especificas as 
dotações destinadas: 
1 - ao pagamento de beneficies da previdência, para cada categoria de beneficio; 
li - âs despesas com alimentaçao escolar; 
Ili - â concessao de subvenções: 
IV - ao pagamento de precatórios judiciais, que constarao da unidade orçamentária própria; 
V - as despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial. 

Artigo 12 - O projeto de Lei Orçamentária que o Poder Executivo encaminhará à Camara 
Municipal e a respectiva Lei será constltulda de: 
1 - texto da lei : 
li - quadros orçamentários consolidados; 
Ili - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a despesa 
na forma definida nesta Lei; 
IV - discriminação da leglslaçao da receita e da despesa, referente aos orçamentos fiscal e da 
seguridade social; 

§ 1° - Os quadros orçamentários a que se refere o Inciso li deste artigo, Incluindo os 
complementos referenciados no art. 22, Inciso Ili , da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, sao 
os seguintes: 
1 - evoluçao da receita do Tesouro Municipal, segundo as categorias econômicas e seu 
desdobramento em fontes: 
li - evoluçao da despesa do Tesouro Munlclpal, segundo as categorias econômicas e grupos 
de despesa; 
Il i - resumo das receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, Isolada e 
conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos: 
IV - resumo das despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, Isolada e 
conjuntamente, por categoria econOmlca e origem dos recursos; 
V - receita e despesa, dos orçamentos fiscal e da seguridade social. Isolada e conjuntamente, 
segundo categorias econômicas, conformo o Anexo 1 da Lei nº 4.320, de 1964, e suas 
alterações: 
VI - receitas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, Isolada e conjuntamente, de acordo 
com a classlficaçao constante do Anexo Ili da Lei nº 4.320, de 1964, e suas alterações: 
VII - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social, Isolada e conjuntamente, segundo 
Poder e órgao, por grupo de despesa e fonte de recursos: 
VIII - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade socia l, Isolada e conjuntamente, 
segundo a runçao. subfunçao. programa, e grupo de despesa; 
IX - recursos do Tesouro Munlclpel, diretamente arrecadados, nos orçamentos fiscal e da 
seguridade social, por órgao: 
X - programaçao referente â manutençao e ao desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 
212 da Constituição Federal, em nlvel de órgao, detalhando fontes e valores por categoria de 
programaçao: 
XI - resumo das fontes de financiamento e da despesa do orçamento de Investimento segundo 
órgêo, funçao, subfunçao e programa; 
XI I - fontes de recursos por grupos de despesas: e 

í (VI 
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GOVERNO DO POVO 

XIII - despesas dos orçamentos fiscal e da seguridade social segundo os programas de 
governo, com os seus objetivos e Indicadores para aferir os resultados esperados. detalhado 
por atividades, projetos e operações especiais com a ldentlficaçao das metas. se for o caso. e 
unidades orçamentârlas executaras. 

§ 2° - Os responsâveis pela elaboraçao do Projeto de Lei Orçamentârla Anual encamlnharao â 
Camara, quando solici tados, relaçao das obras que constaram da proposta orçamentârla, 
contendo: 
a) especlficaçao do objeto ou etapa da obra, Identificando o respectivo subtltu lo orçamentérlo; 
b) estâglo em que se encontra; 
c) cronograma físico-financeiro para sua conclusao; e 
d) etapas a serem executadas com as dotações consignadas no projeto de lei orçamentârla. 

§ 3° - Os demonstrativos e Informações complementares exigidos por esta Lei ldentlflcarao. 
logo abaixo do respectivo tltulo, o dispositivo a que se referem. 

Artigo 13 - A modalidade de apllcaçao, referida no art.6° desta Lei , destina-se a Indicar se os 
recursos serêo aplicados diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou 
transferidos. ainda que na forma de descentrallzaçêo, a outras esferas de governo, órgêos ou 
entidades observando-se, no mínimo, o seguinte detalhamento: 

1 - Por Transferências: 

a) 20 Transferências â Uniao; -- --
b) 30 Transferências a Estados e ao Distrito Federal; 

--
c) 31 Transferências a Estados e ao Distrito Federal - Fundo a Fundo: 

-

-

d) 35 Transferências Fundo a Fundo aos Estados e ao Distrito Federal â conta de recursos de 
que tratam os §§ 1° e 2º do art. 24 da Lei Complementar n•} 141 de 201 2. 

e) 36 Transferência Fundo a Fundo aos Estados e ao Distrito Federal â Conta de Recursos de 
que trata o art. 25 da Lei Complementar 141 de 2012 

f) 40 Transferências a Munlclplos; - --
g) 41 Transferências a Munlclpios - Fundo a Fundo; 

1- -- -- ~ 

h) 42 Execuçao Orçamentârla Delegada a Munlclplos: - -
1) 50 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos; 
- --
j) 60 Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos: - - ~ 

k) 70 Transferências a Instituições Multigovernamentais; 
- -- -- -- --
1) 71 Transferências a Consórcios Públicos Mediante Contrato de Rateio; 

m) 72 Execuçao Orçamentârla Delegada a Consórcios Públicos: 

n) 73 Transferências a Consôrclos Públicos Mediante Contrato de Rateio à Conta de Recursos 
de que Tratam os§§ 1º e 2º do art. 24 da Lei Complementar nº 141 de 2012; 

o) 74 Transferências a Consórcios Públicos Mediante Contrato de Rateio â Conta de Recursos 
de que Trata o art. 25 da Lei Complementar nº 141 de 201 2. 

p) 75 Transferências a Instituições Multlgovernamentais â Conta de Recursos de que Tratam os 
§§ 1 º e 2º do art. 24 da Lei Complementar nº 141 , de 2012: 

q) 76 Transferências a Instituições Multlgovernamentals â Conta de Recursos de que Trata o art. 
25 da Lei Complementar nº141 de 2012; /~, 

I 
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li • Diretamente· 

a) 90 J Aplicações Diretas: 

b) 91 Apllcaçao Direta Decorrente de Operaçao entre órgaos, Fundos e Entidades Integrantes 
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social : 

c) 93 Aplicaçao Direta Decorrente de Operaçao de órgao. Fundos e Entidades Integrantes dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Saciai com Consórcio Público do qual Participe; 

d) 94 Apllcaçao Direta Decorrente de Operaçao de órgêo, Fundos e Entidades Integrantes dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual nao Participe; 

e) 95 Aplicaçao Direta â Conta de Recursos de que Tratam os §§ 1 º e 2º do art. 24 da Lei 
Complementar n" 141de2012: 

r) 96 Apllcaçao Direta â Conta de Recursos de que Tratam os §§ 1 º e 2º do art. 25 da Lei 
Complementar nº 141de2012. -

Ili • Outros 

r a) J 99 1 Reserva de Contingência. 

CAPITULO Ili 
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL E 
SUAS AL TERAÇÔES 

Artigo 14 • O Orçamento do Munlclplo para o exerclcio de 2015 será elaborado visando 
garantir a gestao fiscal equilibrada dos recursos públicos e a vlablllzaçao da capacidade própria 
de Investimento. 

Parágrafo Único - Os processos de elaboraçêo e deflniçao do Projeto de Lei Orçamentária 
para 2015 e sua respectiva execuçêo deverêo ser realizados de modo a evidenciar a 
transparência da gestão fiscal, Inclusive por melo eletrônico, observando-se o principio da 
publlcldade permitindo-se, dessa forma, o acesso da sociedade és Informações relativas a 
essas etapas. 

Artigo 15 - No projeto de lel orçamentária anual, as receitas e as despesas serão orçadas a 
preços correntes, estimados para o exerci cio de 2015. 

§ 1° · A estimativa da receita e a fixação da despesa que constarao da Lei Orçamentária Anual 
poderão ser ajustadas para atender as adequações decorrentes de alterações da leglslaçao, e 
de outros fatores econômicos e nnancelros, que possam vir a afetar as programações 
estabelecidas na presente Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
§ 2° • As metas nscals estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentârlas poderao sofrer 
variações, quando da elaboraçao da Lei Orçamentária Anual, devendo ser mantido o equllfbrlo 
das contas públicas. 

Artigo 16 • Na programaçao da despesa serao observadas as seguintes restrições: 
1 - nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas as respectivas fontes de 
recursos e legalmente constituídas as unidades executoras: 
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l i - nao serao destinados recursos para atender despesas com pagamento, a qualquer ti tulo. a 
servidor da adminlstraçêo municipal direta ou Indireta , por serviços de consultoria, assistência 
técnica, conferências contébels diversas, Inclusive custeados com recursos decorrentes de 
convênios, acordos, ajustes ou Instrumentos congêneres, firmados com órgêos ou entidades 
de direito público ou privado, nacionais ou Internacionais. 
Ili - nao serao destinados recursos a tltulo de Investimentos - Regime de Execuçêo Especial, 
ressalvados os casos de calamidade pública formalmente reconhecidos, na forma do art. 106 § 
2° e art. 53 da Lei Orgânica Munlclpal. 

Artigo 17 - A lel orçamentária nao destinarâ recursos para custeio de despesas de 
competência de outros Entes da Federaçao ou com ações em que a Constltuiçao Federal não 
estabeleça a obrigação da Admlnlstraçêo Pública Municipal em cooperar técnica e 
financeiramente. 
Parágrafo Único - Excetuam-se da vedaçao do caput deste artigo as despesas decorrentes de 
convênio, acordo, ajuste ou Instrumento congênere, conforme o caso, desde que haja relevante 
Interesse público e suflcléncla financeira que permita o custeio da despesa. 

Artigo 18 - Além da observêncla das prioridades e metas fixadas nos termos do art. 3° desta 
Lei, a lei orçamentârla e seus créditos adicionais, considerando o disposto no art. 45 da Lei 
Complementar nº 101/2000, observarão os seguintes prlnclplos: 
1 - novos projetos somente serao lnclu ldos na lei orçamentária depois de atendidos aqueles em 
andamento, contempladas as despesas de conservação do patrimônio público e assegurada a 
contrapartida de operações de crédito; 
li - somente serao inclu ldos na Lei Orçamentária os Investimentos para os quais as ações que 
assegurem a sua manutenção sejam previstas no PPA 2014-2017; 
Ili - os Investimentos deverao apresentar viabilidade técnica, econômica, financeira e 
ambiental. 

Artigo 19 - O Projeto de Lei Orçamentaria poderá Incluir programaçao condicionada, constante 
de propostas de alterações do Plano Plurianual 2014-201 7, que tenha sido objeto de projetos 
de lei. 

Artigo 20 - A lnclusao ou alteraçao de açao orçamentaria para proporcionar uma melhor 
consecuçao ou adequaçao de programas de governo e. desde que nao os altere nem 
tampouco suas metas, poderêo ocorrer através da Lei Orçamentária Anual ou através de seus 
Créd itos Adicionais. 

Artigo 21 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei a alocaçao de 
recu rsos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, bom como a respectiva execuçêo, 
serêo feitas de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avallaçêo dos resultados 
dos programas de governo. 

Artigo 22 - Os projetos de lel relativos a créditos adicionais serao apresentados na forma e 
com o detalhamenlo estabelecido na lei orçamentária anual. 

§ 1° - Acompanharao os projetos de lei relativos a créditos adicionais as exposições de motivos 
que os justifiquem e que Indiquem as consequências dos cancelamentos de dotações 
propostas sobre a execução das atividades, dos projetos, das operações especiais e dos 
respectivos subtítulos e metas. 
§ 2º - Os créditos adicionais aprovados pela Camara Municipal serao considerados 
automaticamente abertos com a sanção e publicação da respectiva lel. 
§ 3° - Nos casos de créditos â conta de recursos de excesso de arrecadação as exposições de 
motivos de que trata o§ 1º deste artigo conterão a atualização das estimativas de receitas para 



r 

PREFEITURA OE 

BAIXO 
GURNDU 
GOVERNO DO POVO 

Rua Francisco Ferreiro. n"40 
Centro - Baixo Guondu Espírito San to 
CFP ?9.730-000 - Tcl/Fax: (27) 373?-8900 
C NP J 27. l 65.737 /000 1-10 
www.pml)o.os.gov .br 

o exerci cio, apresentadas de acordo com a classiflcaçêo de que trata o § 1 º do art. 12 desta 
Lei. 
§ 4° - Quando a abertura de crédi tos adicionais implicar em alteraçao das metas constantes do 
demonstrativo referido no art. 2º § 1° desta Lei, estes deverao ser objeto de atuallzaçao. 
§ 5º - A anulaçao de créditos motivada por abertura de créditos adicionais nao poderá Implicar 
na completa lnvlablllzaçao de projetos e atividades vinculados aos programas de duraçao 
con tinuada. 
§ 6° - Na Lei Orçamentária para o exerclcio de 2015 constará autorlzaçao para abertura de 
crédito adicional suplementar, cujo percentual nao serâ Inferior a 40% (quarenta por cento) 
nem superior a 70% (setenta por cento) do total da despesa fixada. 

Artigo 23 - A Reserva de Contingência será fixada em valor Igual ou superior a 1 % (um ponto 
percentual) da receita corrente llqulda estimada, e destinar-se-á: 
1 - ao atendimento de passivos contingentes: 
li - ao atendimento de riscos e eventos fiscais Imprevistos: e 
Ili - â abertura de créditos adicionais especiais e suplementares, objetivando a lnclusao de 
alteraçao ou adequaçao da prevlsao orçamentária. 

Artigo 24 - A movlmentaçao de crédito orçamentário através da alteraçao do Quadro de 
Detalhamento de Despesa - QDD, nos nlvels de modalidade de apllcaçêo, elemento de 
despesa e fonte de recurso. observados os mesmos grupo de despesa, categoria econômica, 
projeto/atlvldade/operaçao especial e unidade orçamentária, poderá ser realizada para atender 
às necessidades de execuçao. 

§ 1° - A movlmentaçao de crédito orçamentário através de alteraçao do Quadro de 
Deta lhamento da Despesa não caracteriza a abertura de crédito adicional, portanto, nao está 
vinculada ao percentual de que trata o §6° do artigo 22 desta Lei, podendo ser realizada até o 
limite da despesa total fixada. 
§ 2º - A movlmentaçêo de crédito de que trata o caput deste artigo compreende as 
transferências de saldos orçamentârios entre elementos de despesa, fontes de recurso e 
modalidade de apllcaçêo, facultada a Inserção de elemento de despesa e fontes de recurso. 
§ 3° - Caberá ao Prefeito Municipal, através de ato normativo, promover as al terações descritas 
no parágrafo anterior. 
§ 4° · A proposta orçamentária conterá a previsão de aumento do salário mlnlmo de forma a 
posslbllltar o atendimento do disposto no art. 7°, Inciso IV, da Conslltulçêo Federal. 
§ 5° - Os recursos necessârios ao atendimento do aumento real do salário mlnlmo, caso as 
dotações da lel orçamentârla sejam Insuficientes, serêo objetos de crédito suplementar a ser 
aberto no exerclclo de 2015. 

Artigo 25 - As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos adicionais 
lntegrarêo os quadros de detalhamento de despesa, os quais serêo modificados 
Independentemente de nova publlcaçao. 

Art igo 26 - O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações destinadas a atender 
âs ações de saúde e assistência social, obedecerá ao disposto nos arts. 153 a 161, também os 
arts. 177 e 178 da Lei Organlca Municipal, e contará, dentre ou.tros, com recursos 
provenientes: 

1 - do orçamento fiscal; 
li - das demais receitas diretamente arrecadadas pelos órgaos, fundos e entidades que 
Integram, exclusivamente, este orçamento. 

... 
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DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DIVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Artigo 27 - Somente serao incluldas, na lei orçamentérla anual, dotações para o pagamento de 
Juros, encargos e amortlzaçao das dividas decorrentes das operações de crédito contratadas 
ou autorizadas até a data do encaminhamento do projeto de lel do orçamento â Camara 
Municipal. 

Artigo 28 • A estimativa de recei ta de operações de crédito, para o exerclclo de 2015, terâ 
como limite mâximo a folga resultante da comblnaçêo das Resoluções 40/01 e 43/01, do 
Senado Federal e, ainda, da Medida Provisória nº 2.185-35/01 . 

( CAPITULO V 
DAS DIRETRIZES PARA EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

Artigo 29 • No caso de necessidade de llmltaçao de empenho das dotações orçamentárias e 
da movlmentaçao financeira, a serem efetivadas nas hipóteses previstas no art. 9° e no Inciso 
li , § 1°, art. 31 da Lei Complementar nº 101 /2000, essa limitação será aplicada aos Poderes 
Executivo e Legislativo de forma proporcional à partlclpaçêo de seus orçamentos, excluídas as 
duplicldades. na Lei Orçamentârla Anual, no conjunto de "outras despesas correntes" e no de 
"Investimentos" e "Inversões financeiras". 

Parâgrafo Único • O repasse financeiro a que se refere o art. 168, da Constituição Federal, 
fica incluldo na llmltaçao prevista no caput deste artigo. 

Artigo 30 • Fica excluída da proiblçêo prevista no Inciso V, parâgrafo único, do art. 22 da Lei 
Complementar nº 101 /2000 a contrataçêo de hora extra para pessoal. quando se tratar de 
relevante Interesse público, desde que devidamente justificado pela autoridade compelente. 

Artigo 31 • A execuçao orçamentária direcionada para a efetlvaçêo das metas fiscais 
estabelecidas em anexo deverâ, ainda, manter a receita corrente superavitárla frente âs 

( despesas correntes, com a finalidade de comportar a capacidade própria de investimento. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Artigo 32 - Os Poderes Executivo e Leglslatlvo terao como limites. na elaboraçao de suas 
propostas orçamentárias para pessoal e encargos, os mesmos !imites fixados pelos artigos 19 
e 20 da Lei Complementar nº 10112000. 

Artigo 33 - A concessêo de qualquer vantagem ou aumento de remuneraçao, a crlaçêo de 
cargos, empregos e funções ou alterações da estrutura de carreiras, bem como admlssêo ou 
con trataçêo de pessoal a qualquer tltulo, pelos Poderes Executivo e Legi!$1atlvo somente serâ 
admitindo: 
1 - se houver prévia dotaçao orçamentâria suficiente para atender as projeções de despesas de 
pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
li - se observados os limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 da Lei Complementar nº 101 /2000; 
Ili - se observada a margem de expansao das despesas de caráter continuado. 

Paragrafo Único - O reajuste da remuneraçao de pessoal deverá respeitar as condições 
estabelecidas nos Incisos 1 e li deste artigo, ~ 

l 
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DAS DISPOSIÇÕES SOBRE AL TERAÇÔES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Artigo 34 - Na estimativa das receitas constante do projeto de lei orçamentaria serao 
considerados os efeitos das propostas de alterações na leglslaçao tributârla. 

Parágrafo Único - As alterações na leglslaçao tributaria municipal dispondo, especialmente, 
sobre tPTU, ISS, ITBI, taxas diversas, Incluindo taxa de Coleta de Reslduos 
Sólidos/Hospitalares, Contrlbulçêo para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública, deverao 
constituir objeto de projetos de lei a serem enviados ao Legislativo Municipal, visando promover 
a justiça fiscal e contribuir para a elevaçao da capacidade de investimento do Municlpio. 

Artigo 35 - Quaisquer projetos de lei que resultem em redução de encargos trlbutârlos para 
setores da atividade econômica ou regiões da cidade deverão apresentar demonstrativo dos 
bcneflclos de natureza econômica e/ou social. 

Parágrafo Único - A redução de encargos trlbutârlos só entraré em vigor quando satisfeitas as 
condições contidas no Art. 14, da Lei Complementar nº 101/2000. 

CAPITULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 36 - As emendas aos projetos de Lei Orçamentéria ou aos projetos que os modifiquem 
somente poderão ser acatadas caso: 

1 - sejam compatrveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias: 
li - Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anu laçao de 
despesa, excluídas as que Incidam sobre: 
a) dotações para pessoal e seus encargos; 
b) pagamento do serviço da divida; 
e) transferências a Instituições privadas sem fins lucrativos; 
d) contrapartida de empréstimos, convênios e outras formas contrapartidas; 
o) recursos vinculados; 
f) recursos para o Pasep; 
g) dotações referentes a precatórios e sentenças judiciais; 
h) categorias de programaçao cujos recursos sejam provenientes de operações de crédito ou 
de transferências da União e do Estado: 
Ili - sejam relacionadas: 
a) com correçao de erros ou omissões: 
b) com dispositivos do texto do projeto de lei. 

Artigo 37 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais destinados â despesa com pessoal 
e encargos sociais serêo encaminhados ao Legislativo Municipal, por projeto especrnco e 
exclusivamente para essa finalidade, ficando vedada a transferência, o remanejamento e a 
transposlçao de recursos orçamentérios que estejam consignados para gastos com pessoal e 
encargos sociais. 

Parágrafo Único • Excetuam~se da vedaçao do caput deste artigo as transferências, 
remanejamento e transposição de recursos orçamentários dentro da mesma natureza de 
despesa, e nos casos devidamente comprovados em que 7 xaçêo da despesa com pessoal e 

/ ;11 . 
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encargos sociais foi estabelecida acima das reais necessidades, desde que atestada 
conjuntamente pelas secretarias de Admlnlstraçêo e Finanças Recursos e do Planejamento. 

Artigo 38 - Sao vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesas, que 
Impliquem na execuçêo de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotaçao 
orçamentária e sem adequação com as cotas financeiras de desembolso. 

Artigo 39 - Todos os ales e fatos relativos a pagamento ou transferência de recursos 
rlnancelros para outra esfera de governo ou entidade privada conterao, obrigatoriamente, 
referência ao programa de trabalho correspondente ao respectivo crédito orçamentário no 
detalhamento existente na lei orçamentária. 

Artigo 40 - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000: 
1 - as especificações nele contidas integrarêo o processo adminis tra tivo de que tra ta o 
art. 38 da Lei nª 8.66611993, e suas alterações, bem como os procedimentos a que se 
refere o arl. 182 da Conslitulçêo Federal : 
li - entende-se como despesas Irrelevantes, para fins do§ 3°, do art. 16, da Lei Complementar 
nª 10112000, aquelas cujo valor nao ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos Incisos 1 e 
li do arl. 24 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 

Artigo 41 - Caso o projeto de lei orçamentária de 2015 nao seja sancionado até 31 de 
dezembro de 2014 a programaçêo dele constante poderâ ser executada em cada mês, até o 
!Imite de 1/12 (um doze avos) do total de cada dotaçêo, na forma da proposta remetida â 
Cêmara Municipal, enquanto a respectiva lel nao for sancionada. 
§ 1° - Considerar-se-á anteclpaçao de crédito â conta da lei orçamentária a utlllzaçao dos 
recursos autorizada neste artigo. 
§ 2° - Consequentemente ao procedimento previsto neste artigo e se, em decorrência de 
possíveis emendas ao projeto da LOA promovidas pelo Legislativo acarretar Insuficiências 
orçamentárias, estas serao ajustadas através da abertura de crédito adicional ou de 
movlmentaçao de credito orçamentârlo, após sancionada a Lei Orçamentérla Anual. 
§ 3º - Nao se Incluem no limite previsto no caput deste artigo, podendo ser movimentadas sem 
restrições, as dotações para atender despesas com: 
1 - pessoal e encargos sociais; 
li - beneficies previdenciários; 
Ili - serviço da divida; 
IV - pagamento de compromissos correntes nas âreas de saúde, educaçao e assistência 
saciai: 
V - categorias de programaçtio cujos recursos sejam provenientes de operações de crédito ou 
de transferências voluntárias, açao continuada ou programas de governo da Unlêo e do 
Estado; 
VI - categorias de programaçêo cujos recursos correspondam â contrapartida do Município em 
relaçao aos recursos previstos no Inciso anterior; 
VII - conclusao de obras Iniciadas em exercícios anteriores ao de 2014 e cujo cronograma 
físico, estabelecido em Instrumento contratual, nao se estenda além do 1° semestre de 2015; 
VIII - pagamento de contratos que versam sobre serviços de natureza continuada. 

Artigo 42 - A concessao de subvenções para suplementaçllo de recursos de entidades 
privadas, somente poderá ser realizada quando revelar-se economicamente vlâvel e, no llmlte 
das possibllldades financeiras do Município. 

Artigo 43 - Somente serao concedidas subvenções às instituições cujas condições de 
funcionamento forem julgadas satisfatórias pelos ór os de fiscallzaçêo ou de controle e 
detiverem regularidade fiscal. 
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Artigo 44 - As Instituições que almejarem subvenções deverao, previamente, apresentar 
proposta e/ou projeto evidenciando seu objeto, o qual deverâ atender também aos 
componentes formais definidos na leglslaçao pertinente. 

§ 1° - Poderâ ser exigida contrapartida do beneflclârlo, de no mâxlmo 1 % sobre o valor total do 
projeto, quando a fonte de recurso para custeio do objeto for Tesouro Municipal. 
§ 2º - A contrapartida de que trata o parâgrafo anterior sera dada, preferencialmente, em recursos 
financeiros ou, na lmpossibllidade destes. em bens ou serviços economicamente mensurâvels. 
§ 3° - O órgao Municipal responsável pela prestaçao de contas de convénios e subvenções 
elaborarâ, quadrlmestralmente, relatório circunstanciado sobre o cumprimento do objeto do 
convénio ou Instrumento congênere, avaliando as metas propostas e a satlsfaçao do público 
atendido 

Artigo 45 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título 
submeter-se-ao à fiscalizaçao do Poder concedente com a finalidade de verificar o 
cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 
Parágrafo Único - As entidades privadas sem fins lucrativos que recebam recursos públicos 
submeter-se-ao, no que couber, às disposições da Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011 . 

Artigo 46 - Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos 04 (quatro) meses 
do exercício financeiro de 2014 poderêo ser reabertos, por ato do Chefe do Poder Executivo, 
no limite de seus saldos, os quais serao Incorporados ao orçamento do exerclclo financeiro de 
2015 conforme o disposto no § 2°, art. 167 da Constltulçao Federal. 

Artigo 47 - O prefeito municipal poderá convocar reuniões, audiências públicas e assembleias 
para garantir a partlclpaçao popular na definição das prioridades orçamentárias relativas aos 
Investimentos municipais para o exercício de 2015. 

Artigo 48 - O Poder Executivo estabelecerá, até trinta dias apôs a publicação da Lei 
Orçamentária Anual, a programaçao financeira e o cronograma anual de desembolso mensal 
nos termos do art. 8° da Lei Complementar nº 101/2000, por grupo de despesa, bem como as 
metas bimestrais de arrecadaçao. 

Artigo 49 - Fica o Executivo Munlclpal autorizado a firmar convênios com os Governos Federal, 
Estadual e Municipais, através de seus 6rgaos da Admlnlstraçao Direta ou Indireta para 
reallzaçao de obras e serviços, sejam ou nao de sua competência, ou aqulslçao de bens e 
materiais. 

Artigo 50 - Para cumprimento da Seção li do Capltulo IX, em especial o Inciso Ili do artigo 50 
da Lei Complementar nº 10112000, os poderes, órgãos, fundos, entidades da adminlstraçao 
direta, autárquica e fundacional que mantém escrituração contábil descentralizada 
encamlnharao seus balancetes contábeis, mensalmente, ao 6rgao responsável pela 
consolidação contábil do Município, até o décimo quinto dia do mês subsequente. 

§ 1º - Os balancetes a serem encaminhados referem-se aos registros de seus respectivos 
sistemas contábeis, compreendendo o subsistema de Informação orçamentária, o subsistema 
de Informação patrimonial, o subsistema de custo e o subsistema de compensaçao e serao 
enviadas por melo magnético e por meio convencional, Impresso. 
§ 2° - O 6rgao municipal responsável pela consolidação deverá processá-la em até dez dias 
úteis apôs o recebimento dos balancetes mencionados no caput desse artigo. 

Artigo 51 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publlcaçao, revogando-se as disposições 
em contrário. 
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Prefeitura Municipal de Baixo Guandu 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
LEI DE OIRETRLZES ORÇAMENTÁRLAS 
METODOLOGLA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS P.IETAS ANUAIS 
IV - RESULTADO NOMINAL 
Art.. 4°. §2°. inciso li da LRF 

ES PEC IFlCAÇÃO 
2012 

1 
2013 

(b) (e} 

DIVIDA CONSOLIDADA ( 1 ) 3.806.349,51 3 .806.349,51 

DEOUÇÔES(ll} 7.019.571,13 16.977 .583,80 

Ativo Disponível 9.128203,23 15.986.no.31 

Haveres Financeiros 498.49ô,27 2.208.536,85 

( - ) Restos a Pagar Processados 2.607.128.37 1.217.723.36 

DÍVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA (Ili ) = ( 1 - 11) -3.213.221 ,62 -13.171.234,29 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0.00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LIQUIDA (Ili + IV - V) -3-213221,62 -13.171.234,29 

2014 

(d) 

3.806.349,51 

19.313.355,81 
17.640.877.73 
2 .565.359,66 

892.881.58 
- 15.507.006,30 

0 ,00 
0,00 

-15.507.006,30 

Resultado Nominal 
{b - a*) (c-b) f (d-e) 

-2.693.440,56 -9.958.012,67 1 -2..335.772,01 

Notas: 

- O cãlculo da Metas Anuajs relativas ao resuttado Nominal foi efetuado em conformidade roma met odologia 
estabelecida pelo Governo Fe<ieraJ, normatizada peJa STN - Secretaria do Tesouro Naoonal 
• Refe<e-se ao valor previsto da Divida Consolidada Liquida do exercício de 2011(RS-519.781 ,06) 

Baixo Guandu-ES, J & de Junho de 2014 

(RS) 

2015 2016 2017 
1 

(e) (f) (g) 

4.027.117,78 4.232.098.08 4.437.354.84 

20.433.530,45 21.473.597.15 22.515.066,61 

18.664.048.64 19.61 4.048.72 20.565.330,08 

2 714.150.52 2.852.300.78 2.990.637,37 

944.668,71 992.752.35 1.04-0.900.84 
-16.406.412,67 -17.241 .499,07 -1s.011.111.n 

0 ,00 o.oo 0,00 

0,00 0 ,00 0,00 

-16. 406.41 2,67 -1724 1.499,07 I -18.077.711,77 

(e - d) 
-899 . .W6,37 

\ 

PAlJL~~CRO LUÇXS ÇALlARl ;\tARGOITO 
Conn}p CR~·~.dj6~JR / ~de Pmx~:o 

\_ "'-
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Prefeitura Municipal de Baixo Guandu 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
l.o · RECEITAS 
An. 4D, §21, Inciso li do LRF 

RECEITAS CORRENTES 

Moina Anuais 
2012 
2013 
20111 
2015 
2010 
2017 

1- R$ Volor Nomlna 
63.027.3 
68.219.5 
74 .720.6 
79.054 .11 
83.078.2 
87 107 5 

63,78 
60,611 
20,00 
1s,ao 
85,74 
82,61 

Noto · 

Vorloçno % 

8.24 
9,53 
5,80 
5,09 
4.85 

R.C.: Obsorvou-so o cenário macrooconômlco, q projoçõo dn lnllaçêo média anual, com base no IPCA, pios 
exerclclos do 2015, 2016, 2017 om 5.80%, 5,09%, 4,85% rospecllvamento. ConGldorou-se ainda o 
crosclmonto do PIB pios roforldos oxorclclos, om 2%, 3, 10%, 3,5% (cf. projoçõos do BCB/Boletlm Focus) om 
conjugoçõo ao esporado crosclmento das R. Trlbutórlos, o revisão do codostro lmoblllárlo, o ntuollzoçõo do C. 
Tributário o o Crosclmento da R. do Sorvlços. 

RECEITAS DE CAPITAL 

Mo1ns Anuais Volor Nomlnol - AS Vorloçõo % 
~-+~- --+~~~~-1 

2012 5.218.754,50 
2013 3.311 .556,25 
2014 3.936.000,00 
2015 4.1611.288,00 
20 t G 11 ,370.250,25 
20 17 11 ,588.1198,39 

Notn; 

-36,55 
18,86 
5,80 
5.09 
11,85 

RECEITAS DE CAPITAL: Obsorvou·se o conórlo macroeconômico, conslderou-so ainda ns perpectlvas o 
oponunldodes de investimontos através do adosao a programas govornamentals (PAC, Fundo C1dados) o 
demais Investimentos passiveis do convênios do cooporação e polo lncromonto das atividadas do Polo 
Empresarial o atração do novos ompresas . 

• 

... 
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Prefeitura Municipal de Baixo Guandu 
ESTADO DO ESPIAITO SANTO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
11.n • DESPESAS 
Art. dº, §2º. lncl:io li da LRF 

Possool o Encnrgoa Soclnl1 

Motos Anuuhl Valor Nominal • R$ 

2012 31 ,709.251,39 
2013 34 .284.443,89 
2014 34 ,116.391,51 
2015 36,095, 142,22 
?.011'.l 37 .932.3811 ,98 
2017 39. 772. 105,63 

Noto · 

Varlaçllo % 

8, t 2 
-0,119 
5,80 
5,09 
11,85 

Pessoal e Encargos Sociais; Projetou-se as desposas com pessoal e encargos sociais com base no 
cenário macro oconõmlco, onde a estimativa da m6dla anual da Inflação com base no IPCA chegou 5,80%, 
5,09%, e 4,85% poro os oxercfclos de 2015, 2016 o 2017, respectivamente. Estlmou·se também um 
crescimento um crooclmeto de 5,50% para os trõs oxorclclos seguintes em foco do aumento/rovlsâo do 
salários (atuollzaçOo do PCS) em estudo. 

Outros Doopoono Corrontoo 

Motas Anunl:i Vnlor Nominal • A$ Vorlnçõo "lu 
2012 20.516.536,54 
2013 20.377.630,89 ·0,68 
2014 2t1 .670. ?03,87 21, 10 
20 15 26. 107 .952, 70 5.80 
201G 27.436.8117,49 5,09 
2017 28.767.534,60 4,tlS 

Noto. 

Pro)otou·se as Outras Despesas Corrontos com base no cenário macrooconõmlco, onde a estimativa da 
módla ariual da lnllaçao com base no IPCA alcançou 5,80%, 5,09% e 4,85% poro os exercícios do 2015, 
2016 o 2017 rospoctlvamonto. Consldorou-so ainda o Implementação das açõoo nos áreas do satido, 
assistência social, oducaçâo, ooguronça o doloso social a goraçâo do omprogo e renda . 

lnvuutlmon1011 

Motao Anuais Volor Nomlnol • R$ Vorloçõo % 

2012 8.271 .092,50 
2013 2.879,039,30 ·BS.20 
20 14 11 .696.724,62 306,41 
2015 12.375. 134,64 s.eo 
2016 13.005.029.00 5,09 
2017 13.835. 772,9 1 11,85 

No1n: 

lnvostlmontos : projetou-se as desposas com lnvostlmentos com basa nos porspectlvos aprosentodos 
otravós dos programas dos governos estadual e !odorai, quo vloblllzam recursos através de transforõnclao 
voluntárias e operações de crédito. Ballzou·se tambóm na domando oxlsJonto no munlclplo nas ároas 
Infraestrutura, saúdo, oducaçêo, cultura, esperto, ooolstõncla social, habltaçõo, Industrialização o trõn lto, 
dontro outr"1s obrao. 
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Prefeitura Municipal de Baixo Guandu 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
11.u • DESPESAS 
Art, 4v, §2ª, Inciso li dn LRF 

RESERVA DE CONTING~NCIA (Ili) 

Motao Anuais 
2012 
2013 
20111 
2015 
2018 
2017 

Noto: 

Volor Nominal • R$ Vorloçõo % 

º·ºº º·ºº 0.00 
1 000.000,00 º·ºº 
1.osa.000.00 s.ao 
1 11 , .852,20 5,09 
1. 165. 777,03 4 .85 

Reserva do Contlngõncla: Projetou-se a Rooorva do Contingência oboorvando·se o quo dlepOes o Inciso 111 
do art. 5 º da LC 101/2000 (LRF), conslderando·so o cenário macrooconõmlco. Estlmou·so o Inflação média 
anual, com baso no IOCA, para o exerclclo do 2015, 2016 e 2017 om 5,80%, 5,09% e 4,85% 
respoctlvomonto. Conslderou·se ainda o crosclmonto do PIB para os roforldos exercícios, om 2,00%, 3, 10% 
e 3,5% (cf. projoçõos do BCB/Bolollm Focuo), aliado ao lncremonto da RCL. 

I 



Prefeitura Municipal de Baixo Guandu 
ESTADO DO ESPIAlTO SANTO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAJ,1ENTÃRIAS 
l.'ETODOLOGIA E UEMORIA DE CÁLCUlO DAS METAS ANUAJS 
li - D!:SPESAS 
Art. 4 ~. §2.9, inciso li da LRF 

CATEGORIA ECOHÕMICA E GRUPOS DE 
NATUREZA DE DESPESAS 

DESPESAS CORRENTES ( 1 ) 

Pessool e Encargos So<;iais 
Transfe-1êoóa a Estados e ao Dislrito Federal 

Aplicações [)fretas 
Ap6cações D'.re-tas·Ôrgãos,F uJ1dos Enlidarles 

Juros e En.cargos da Divida 
A.pOCê:ções D;tetas 

Outras Despe-sas Conentes 
TransfE1ência da União 

Transfe-rência a Estados e ao Distrito Federal 

Transferência a Muridpios 
Trans:I. a lns1. Privai:!as sem Flf'IS Lucra!rll'os 
Transl. a lnsl Põvadas com Frns Lucrativos 
Transl. a lnst IA!ltigo'>remame-nta.is NaOOrutis 

Apfkações Diretas 
Aplicações Diretas-ôfgãos,Fundos Entidades 

DESPESA DE CAPITAL (li} 
Investimentos 
Transferências a União 
T ransferé ncias a Est2.ílos e ao Distrít-0 Federal 

Transferências a 1"1ricipios 
Transf. a tnsL Privadas sem Fins Lucrativos 
Transf a lnst Priv-"c:Das com Fins l.tJcrati\'OS 
T rans f. a r nst. Multigovemamentais Naóo r\éÚS 

Aplicações [)[retas 

Aplkações Direlas-ôfgãos.Fundas ~._$ 
Inversões Financeiras 

Transferências a Estados e ao Distri'.o Federal 

T ransfe rêricias a 11.un.'cí pios 
TransI. a lnsl Pri\'adas sem Fms L1.'Crati-.1lS 
~Direi.as 

~ DireLas-ôfgãos,Fundos En!Kiades 

Amortização da Divida 
Apíx:ações Oi retas 

RESERVA DO RPPS 

RESERVA DE CONTINGEHCIA ( lll) 

l... 

EXECUTADA 
2012 

52..225.789,93 
31 .709.251,39 

20.000.00 
29211.832,16 
2An.-H9,.23 

0 ,00 
0,00 

20.516.538,54 
1 

0,00 
0,00 
0.00 

328.1 15.00 
0,00 

720.000,00 
17. 116.638,47 

2.351.785.07 
9.800.412,46 
8.271 .092,50 

0.00 
0.00 

13.571.82 
0,00 
0,00 
0,00 

7.434.510.49 
823.010, 19 

0,00 
0,00 
o.oo 
0.00 
0,00 
0,00 

1.529.319,96 
1.529.319,96 

0,00 

º·ºº 

2013 

54.739.911,84 
34 .284.443,89 

0,00 
31.147-587,95 

3.136.855,94 
n.837,06 
n .837.06 

20.3n.630,89 
2..250,00 

0,00 
0,00 

351.620.48 
0,00 

955..300,70 
16.465..340,73 
2.603.118.98 
3.806.938,89 
2..878.039,36 

0.00 
o.oo 
0,00 
0,00 

0,00 1 
1.981,53 

2-608586,90 
267.470,93 

0,00 
0,00 
0,00 
0.00 
0.00 
0,00 

928.899,53 
928.899,53 t 

0 ,00 
0,00 

ORCA.DA 
2014 

58.836.095,38 
34.116.391,51 

0,00 
29.728.391 ,51 

4..388.000,00 
43.000,00 
43.000.00 

24.676.703,87 
0,00 
0,00 
o.ao 

54-0.030,00 
0,00 

592.588,89 
20.399.229,98 

3.1441155.00 
12.006.724,62 
11.696.724,62 

0,00 
O.DO 
0,00 

18.715.40 
o.oo 

121.41 1,1 1 
11.337.453.11 

219. 145,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

2015 

62.248.588,92 
36.095.142,22 1 

0,00 
31. 452.638,.22 

<.642..504,00 

45.494,00 1 
45.494,00 

26.107 -952,70 

o.oo , 
0,00 1 

o.oo j 
571.351,74 

0,00 
526.959.05 

21 .582.385.32 
3.327 256.59 

12.703.114,64 
12.375.134,64 

0,00 1 
O.DO 
0,00 

19.800,69 , 
0 ,00 1 

128.452,95 
11.995.025.39 

231.855.41 
0,00 
O.DO 
O.DO 
0.00 
o.oo 

[RS] 

PREVISÃO 
2016 2017 

65.417.M2,09 68.589.768,64 
37.932.384,96 39.772.105,63 

0,00 0,00 
33.G53577 ,51 34 .SSô.676,02 

4.878.807,45 5.115.429,61 
47..809,64 50.128,41 
47.809.64 50.128,41 

27.436.847,49 28.767.534,60 
0,00 o.oo 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

600.433,54 629.~.57 

0,00 0,00 
658.871 ;n 590.826,53 

22.680.928,73 23. 1ao.953. n 
3.-'96.613,95 3.566.199.73 

13.349.703,18 13-997.163,79 
13.005.029,00 13.635.772,91 

/_ 
u 

0.00 0,00 
O.DO 0,00 

o.oo 0,00 1 
20.808,76 21.SH.99 

0,00 0,00 1 

134 991,21 141.538,28 
12.605.572.18 13216.942,43 

243.656,85 255A74.21 
0 ,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 o.oo 1 

o,oo 0,00 1 
1 1 

0,00 1 0,00 1 ) 

~oo l ~00 1 M 

310.000,00 327.980,00 344.674,18 ' 361.390,88 1' 7. 0,00 0,00 

310.000.00 327 980.oo 344.674.1a I 351 .390.sa 

0,00 1 0,00 0,00 1 0,()0 ; 
l.000.000,00 • 1)58.000,00 1.111.852,20 l.165.777,03 i 

\.... 



~ 

t~i 
~ '="'" 

Prefeitura Municipal de Baixo Guandu 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
LEI DE DIRETRtZES ORÇAMENTÁRIAS 
METOOOLOG!A. E MEW.ÓRlA OE CÁLCULO DA.S METAS ANUAIS 
li - DESPESAS 
Arl 41, §29, inciso li da LRF 

CATEGORIA ECONÕtJ ICA E GRUPOS DE 
HATUREZA DE DESPESAS 

EXECUTADA 1 ORCADA 
2012 1 2013 201~ 

Total 62..026.202.39 l 58..546.850,73 71.842.820,00 
! 

Baixo Gua.ndu-ES. 18 d~ Junho de 2014 

... 
JOSE DE e'ARROS NETO 

~~ 
I 

\ _ 

(P.S) 

PREVISÃO 
2015 2016 1 2017 

76.009.703,56 79.878.597,47 1 83.752.709,46 

t \ -



Prefeitura Municipal de Baixo Guandu 
ESTADO DO ESPIRrTO SANTO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMBIT~IAS 
METODOLOGIA E MEMORIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS 
Ili - RESULTADO PRIMÁRIO 
Art.. 4 ' , § 2i, inciso 11 da LRF 

ESPECIACAÇÃO 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

(RS} 

RECEITAS CORRENTES ( 1) 57.063.775, 19 62...399.781 ,90 67.906.820,00 71.8!5.415,56 1 75.502.~7,22 79.164211,07 
RECEITAS CORRENTES (EXCETO INTRA) 63.027.363,78 68219.560,64 74.rlO 620.00 79.054.415,96 83.078 285,74 87.107.582,61 
Receitas Tnootârias d 9ód.427 .13 3.302..682, 11 6.6 l 0.000,00 6.993.380.00 7.349.343,04 7 .705. 786, t 8 
Receita de Contribuição 984.599,34 1242..474,68 900.000.00 952..200,00 1.000.666,98 1.049.199,33 
Receita Patrimonial 542.396,15 686.514.58 1.616.000.00 l.709.728.00 1.796.753,16 1.883.895,69 

Apl:cações Financeàas ( li) 542.396,15 686.514.58 16.160.000.00 l.709.728,00 l.796.753.16 1.883.895,69 
Outras Ri:catas Patrünooiais 0,00 0,00 -14.544.000,00 0,00 0,00 0,00 

Re-ceita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0.00 1 0,00 0,00 
Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 I 0,00 0.00 
Receita de ~rviços 3.632.593,93 4212.637,92 4.834.608,60 5.115.0 15.90 5.375.370.21 5.635.075,67 
Translerências Commles 51.701.058,07 58.134.744,89 59.780.711 ,40 63247.992.66 66.467.315,49 6.9.690.980.29 
Outras ReailaS Corren tes 1212289.16 640.506.46 979.300,00 1.036.099,40 1.088.836,86 1.141.645,45 
RECEITAS CORRENTES INTHA-ORÇAJ.'ENTÃRIAS 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 
DEDUÇÕES DAS RECEITAS CORRENTES -5.963.588,59 -5..819.778.74 -6.813.800,00 -7.209.000.40 -7.575.938,52 -7.943..371.~ 
RECEITAS FISCAIS CORRENTES (Ili )= ( 1- 11) 56.521..379,04 61.713267.32 51.746Jt~O.OO 70.135.687,56 73.705.594,06 77.2B0.315,38 
RECEITAS DE CAPITAL (IV) 5218.754,50 3.311556.25 3.936.000,00 4.164.288,00 4.376250.25 4.588..498,39 
Operações de Crédto (V) 0,00 1.681.406.43 1.000.00 l.058.00 1.111,85 l.165,77 
Afenação de Bens (VI ) 97.500,00 0,00 20.000.00 1 21.160,00 22237.04 23.315,54 
Amooiz.açôes de Empré:stmos (VII ) 0,00 0.00 0,00 0.00 0,00 0.00 
Tranferéflcias de Capital 5.121254.50 1.630.149,82 1 3.915.000,00 4.142.070,00 4.352 901 ,36 4 554.017, 
Outras Recertas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 O, 
Receitas Fiscais de Cap(1al (VIII ) = ( IV · V - VI - VII ) 5. 121254,50 1.630. 1<!9,82 3.915.000.00 4.142.070,00 4.352..901 ,36 4 554.017, 

RECEITAS NÃO-ANANCEJRAS (OU RECEITAS 
ASCAlS LIQUIDAS) ( lX) = ( m + vm) 1 61.642.633,54 1 63.343.417, 14 55.661.820,00 74.277.757,56 78.058.495,42 I 81.B-14.332,<Ui 

RECEITA TOTAL ! 62...282.529,69 1 65.711..33S,15 n .842..820,00 76.009.703,56 79.878.597,47 83.752.709,46 

DESPESAS CORRENTES (X) 5222:5.7813.93 54.739 911 ,84 58.836.095.38 62..248.588.92 65.417.042,09 68.589.768,54 
Pessoal e Encargos Sociais 31.709.251 ,39 34..284.443,89 34. t 16.391 ,51 36-095.142.22 37.932.384,96 39.772.105,63 
Jure>s e Eocaigos da. Divida (XI) 0.00 77.837,06 43.000,00 45.494.00 1 47.809,64 50.128,41 
Outras Despesas Correntes 20 516.538.54 20.377.630,89 j 24.676.703,87 26.107.952.70 27.436.847,49 28.767.534.60 
DESPESAS FlSCAIS CORRENTES (XII ) = (X · XJ 1 52.225.789,93 54.662.074,78 j 58.793.095.38 62203.09.; ,92 65.369.232,45 68.539.640.23 
DESPESASDECAPrTAl(Xlll ) 9.800.412,46 3.806.g.JS,89 1 12006.724.62 12..703.lg,Si 13.349.703,18 13997.163,79 
lnvestirTl".Jl!OS 8.27 l.092,50 2.878.039,36 1 l.696. 724.62 12.375.134,Si 13.005.029,00 13.635. 772,91 
Inversões Financeiras 0,00 0,00 0.00 0,00 0.00 0,00 
Trans!erência de Capnal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização da Dr.ida { XIV) ~ 1.529.319,95 928899,53 310.000.00 327..980.00 3-K674. t8 361 .390..88 
DESPE. SAS FISCAIS D~ CAPrTAL ( XV ) = ( XIII - XII/ ) 8271.092,50 ~2..878.039,36 11.696.724,62 12..375.134.64 13.005 .029,00 13.635.772.9 1 
RESERVA DE CONTIGE1''CIA (XVI ) 0,00 0,00 1.000.000.00 1.058.000.00 1.111 852,20 1 165 m .oo 
RESERVA ORÇAMENTÁRIA { XVl -a ) 0.00 0 .00 . 0,00 0,00 0.00 0,00 

DESPESAS NÃO-FltWlCBRAS (OU DESPESAS l 
FISCAIS LIQUIDAS) ( XVII ) = ( XIJ +XV+ XVI ) 60.496.882.43 57.54-0.114, 14 . 71.489.820,00 75.636.229,.56 79.486.113,65 83.341.190,\7 I 

DESPESA TOTAL 62..026-202..39 I 58 .. 546.850,73 71.B-12..820,00 76.D09.703,56 79.878.597,47 83.752.709,46 1 1 , r 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~:::::::::-=..· ! v • 

1 Resultado Primário ( IX - XVII) 1 1.145.751 ,11 5.803..303,00 -15.828.000,00 -1.358.472,00 -1.427.618,23 -1.496..857,71 I .) · --l --
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Prefeitura Municipal de Baixo Guandu 
ESTADO DO ESPIRfTO SANTO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAM.ENTÃI)IAS 

'.~ETOOOLOOIA E ME>.~RIA DE CALCULO DAS METAS ANUAIS 
IV - RESULTA.DO NOMJNAL 
Art <!7 , §2", inciso li da LRf 

ESPEC1ACAÇÃO 
2012 

1 
2013 

(b) (e) 

DIVIDA CONSOLIDADA ( 1 ) 3.806.349.51 1 3.806~9.51 

7.019.571,13 16.9n .583,so 

1 

1 

DE. DUÇÕES ( li ) 
Atii.'O °'5pooivel 
Haveres Financeros 
l ·) Restos a Pagar Processados 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍOUIDA ( Ili } = ( 1 - li) 

9.128.203.23 1S.98ô.no.J1 I 
498.496,.27 2.20S.536,B5 

2..607.128,37 1.2\7.723,36 

1 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 
DÍVIDA ASCAL LÍQUIDA ( Ili + IV - V ) 

Resutlado Hominal 

Notas: 

-3213.221 ,62 
0,00 
0,00 

-3.213.221,62 

- a ' ) 
-2.693.440,56 

-13.171.234,29 
0,00 
0,00 

-13.171.234,29 

c - b 
-9.958.012,67 1 

2014 

(d) 

3 806.349.51 
19.313.3.55.81 
17.640.Sn.73 
2..565.359,66 

892.881,58 
-15.507 .005,30 

0,00 
0,00 

-15..507.006.30 

d -e 
-2.335.772,01 

- O câlculo da Metas Anuais rei.ativas ao resultado Nominal roi efetuado em conforrridade com a metodolog'a 
eslabe?ecida pelo Governo Federal, normallzi:da pe.la STN - Secretaria do Tesouro Naciooal. 

• Relera-se ao valor prevtSto d.a Divida Consordada Liquida do exercício de 201 l(RS-519.781,C>ô) 

Bai.w Guandu-ES. 18 de Junho de 201-l 

p,\ 

l 

(RS) 

1 
2015 1 2016 

1 

2017 

(e) (f) (g) 

4.027.117,78 4 232..098,08 1 4.437.354,84 
20.433.530,45 21.473.597, 15 22.51 5.066,61 
18.664.048.64 19.614.048.72 20.565.330,08 
2.714.150.52 2..852..300.78 2..990.637.37 

9«.668.71 992.752,35 1.040.900.84 
-16.406.4 12.,67 · 17.241 .499,07 ·••.on.111.n j 

0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 

-16.406.412.67 -17 .241.499,07 -1s.on.111.11 

e - d f - e 
-899.406,37 -as5.08ô,40 -836.212,70 

\ 

....___ 
fi;~rro 

l 
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Prefeitura Municipal de Baixo Guandu 
ESTADO 00 ESPIRfTO SANTO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAA'ENTÁ.~ 
METODOLOGIA E MEMORlA DE CALCULO DAS METAS M'UAIS 
V· MONTANTE DA OÍVlDA PÚBUCA 
An. 4 2, §21, inciso li da LRF 

ESPECIFlCAÇÂO 2011 2012 2013 

DIVIDA CONSOLIDADA ( 1 ) 5.343.467.62 3 .806.349.51 

1

1 
1 

3 .806.349 .51 

1 

-

(RS1 
20U 2015 2016 2017 

3..806.34 9.51 4.027. 117.78 4.232..098.08 4.437.~.84 

0,00 0.00 0,00 1 
19.313.355,81 20.433.530,45 21A73.597.15 2 
17.640.8n,73 18.664.04a.~ 19.614.048.n 2 
2.565.359.66 2..71 4.150.52 2.852..300,78 

8.92.881.58 944.668.71 992..752,35 

1 Dívida Consolidada Líq u ida 1 -519.781,06 -3.213221-,6iT -13.171.234,29 1 -15.507.005,30 -16.406.412,67 r -17.241.499,07 1 -1s.on.111,n 1 

Bafa.o Gu3lldo-ES. 18 de Junho de 2014 

' \ ,., 

J OSE DE B PA G 00 - MÃêRO L 

r 

~ \.. 



Prefeitura Municipal de Baixo Guandu 
ESTADO 00 ESPIRITO SANTO 

ESPECIFICAÇÃO 

Receiia To tal 

1 Receitas Primárias ( 1 ) 
Despesa Total 

LEI DE DIRETRCZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrauvo l · Metas Anuais 
2015 

2015 

1 
Valor 

1 

Valor 
Corrente Constante 

{a) 

76.009. 703,56 71 .842-820,00 

142n.7S7,56 70.205.820.00 
76.009.703,56 71 .842.SW.OO 

. Despesas Pmiárias ( 11 ) 75.636229,56 71 .489.820,00 

Resultado Primãrio ( Ili ) = ( 1 1 · 1.358.472,00 ·1.284.000,00 

Restf.tado Nominal -899.406,3 7 -850.100.54 
01\'ida Púbica Consolidada 4.027-117,76 1 3.806.~9.51 

Divida Consoidaôa Liqwda -16-406.412,67 • 15.507.006,30 

Receitas Primárias ad ... indas 
1 0,00 0.00 de PPP (fV) 

o.ao 1 geradas por ?PP M 0,00 

% PIB 1 Valor 
(arPIB) Corrente 
X 100 (b) 

0,066 79.878.597,-U 

0,065 78.058.495,42 
0,066 79..878.597,47 
0,066 79.486.113,65 

-0,001 ·1.427.618,23 

-0.001 -835.086,.W 

0.004 4.232 .. 098,08 
-0,014 -17 241.499,07 

o.oo 1 
0.00 

0,00 0,00 

1 

1 Despesas Primãrias 

Impacto do saldo das PPP 
1 0,00 ' o.ao o.ao 0,00 . 

(Vl) = (IV - V) 

Nota· 

lRS) 

2016 2017 -, 
Valor 1 % PIB Valor Valor 1 % PIB 

Constante {biPIB) Corrente Constante (1:1PtB) 
X 100 (e) X 100 

71.842-820.00 0,069 83. 752-709,46 71.842-821 ,96 0,070 

70..205.820,00 0,067 8 1.844.332,46 70.205.821.~ 0,069 
71..842.820,00 0,069 83.752.709,46 71 .842.821 ,96 0,070 
7 1 .489.820,00 0.068 83.341. 190, l7 71.489.821,96 0,070 

· 1.284.000,00 -0,001 • 1.496.8:>7, 71 • 1.284.000,04 --0,001 
-751.076.81 

-0,001 1 

-836212.70 -717.300,74 --0,001 

3 806.349,51 0,004 4.437.354.84 J .SQQ.349,62 0,004 
· 15-507.006.30 --0,015 -1a.on.111.n 1 -1 5.507.006,72 -0 ,015 

0,00 1 0,001 o.oo r 0,00 1 0,00 

o.ao 0,00 1 0,00 0,001 0,00 

0,00 0,001 0,00 0,00 1 0,00 

- O cãJculo das me:as aoma descntas foi reaizado considerandcrse o ~nle ceflário maaoec:ooõmco: 

1 VARIÂVEIS 

PIB real (aescimento % anual) 1 

Taxa real de juro implicrto sobre a dMda liquX:ta do Go-:emo {mêda % 2l1UaI} 1 
Cãmtio {R:Si'\JSS - Rnal do Ano) 

l 1nflação mêda (3 anual) proj~t.ada com base em inõ.ces o~ de innação 
1 Proteção do PIB do EslaOO - RS ffil'.hares 

Metodologia de Cálculo dos Valoies Constantes: 
~~~~~~~--, 

2015 2016 2017 

Valoi Corrente / 1.0560 Va'.or Corrente / 1, 1119 Valor Corren:e / 1, l 658 

B:m:o Gu.3lldu-ES. 18 de Junho de 2014 

L 

2015 2()16 2017 . 
2,ao 3,10 3,50 

' 12,00 11 ,25 9,80 
2,54 2,40 1 2,14 -5,80 5,09 4,85 

114.400.000.000,00 116.500.000.000,00 119.000.000.000,00 

~ 

r­
i • ' 

10~ Dfl BA.R.RO. 
Ptcf:::nO.!~ 

' 
. \ /\ 
~ri'~ . PAU ;-N • L.\ RO LUCAS CA LL.\.RI MARGOTIO 

C C ,.• 36.Q.JR Sc:cmlno .X P\nqwnccJ-o 

~ ~ \ 
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W Prefeitura Municipal de Baixo Guandu 

' ,.. LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

li 
\ ESTADO DO ESPIAITO SANTO 

. · 1: ANEXO DE METAS FISCAIS t Dumonstrntlvo li • Avallnçllo do Cumprlmunto doa Motoo Flccolu do Exorclclo Anterior 
~.}~ 2015 

AMF • Tnboln 2 (LRF, Clrl , 4v, ~2', lnc:loo I) (AS) 

ESPECIFICAÇÃO 

Rocolto Totnl 
Rocul tao Prlmôrloa ( 1 ) 

Donpono Total 
Doopocao Prlmôrloo ( li ) 
Rooultodo Prlm6rlo ( Ili )•( 1 • li ) 
Rooultodo Nomlnol 
Divido Pública Conoolldodo 
~vida Consolldoda Liquido 

Noto: 

too I ·Mo 
Provi otns 

13 20 
(n ) 

61 .07 
63.06 
6 1.07 
03.39 

·33 
·9.95 
3.80 

13.17 

1.540,00 
11 .21 e.as 
1.540,00 
7,535,29 
3.316,44 
8.012,67 
6.349,51 
1.234,29 

PIB E11todual Provloto o Ronllzodo paro 2013 
- ----· 

º~ PIB 

0,054 
0,056 
0,054 
O,Q5G 
o.oco 

·0.009 
0.003 
0.012 

li · Motoo 
R oallzodoo 

6 
6 
5 
5 

2013 
(b) 

5.711 .338, 15 
3.343.1117,14 
8.546,650,73 
7.540.114,14 
5.803.303,00 

·9.958.01 2,67 
3.806.349,51 

· 1 3. 171.234,29 

ESPECIFICAÇÃ0 ______ 
1 
____ VALOR __ -j 

Provlsllo do PIB Estadual poro 2013 1 t 3.000.000.000,00 

Valor olollvo(roollzodo) do PIB Eotoduol poro 2013 t 11 .100.000.000,00 

Jl111xo Gunndu-ES. 111 de Junho de 2014 

-
'Yo PIB 

0,059 
0,057 
0,053 
0.052 
0,005 

·0,009 
0,003 

·0,012 

Varia çllo (li· 1) 

Voto % 
(e)• ( b • o) (c/n) x 100 

4.839.7 98, 15 
98,29 
89,27 
21'15 
19,44 

279 1 
·2.524.6 
-5.857.4 
6.136.8 

·26.342,4 

0,00 
0,00 

68,56 

7,59 
0,44 

· '1. 13 
·9,23 

· 1641,07 

º·ºº 
0.00 

·200,00 

·~·" '""' ~""'"""' 
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Prefeitura Municipal de Baixo Guandu 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Oemonslrativo Ili - Metas FISCàs Aluais Comparadas com as Frxadas nos Três &ercicios Anteriores 
2015 

A>.!F • T <:bela J tl.Rr, arL ' 1• §2'. inciso 1 J) 

ESPECIACAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CORREtlTES 

2012 2013 % 2014 % 2015 1 % 2016 

A e<:eit.a Total 62..282..529 ,69 65.711.338, 15 5,5 71.8': 2..820,00 9 ,3 76.009.703,56 5,8 79.878.597 .~ 7 
Receitas PrVnãrias ( 1 ) 61.642..633.~ 63.343.417, 14 2,8 55..Sõ 1-820,00 -12,1 742n.757,56 33,4 78.058.495,42 
Despesa T o!al 62..026202,39 58..54ô.850,73 -5,6 71 .842..820,00 í 22,7 76.009. 703.56 5,8 79.878.597,47 
Despesas Plimãrias ( li ) ó0.49ô.882.43 57.54-0.114,14 --t9 71 .489.820.00 24,2 75.63õ.229.56 5,8 79.~. 113,65 

ReStJ11ado Plimario ( UI ).=.( 1 - li } 5.&03.303,00 -372.7 -1 .358.472,00 -1.427"618,23 
R esui1ado Nom IJ1êll -2..693.440,56 -9.958.012,67 269,7 -2.335.772,01 -76,5 -899.406.37 -61 ,5 -835.086,40 

, OMda Pública Cooso5dada 

U45.751,11 

1 3.806.349.51 3.806.349.51 

~.51-15..828.000,00 

o.o 3.BOõ.349.51 o.o 4.027.1 17.78 

-91,4 1 

5.B 4.232.098.oa 

l 
OivXía Consofldada Liquida -3.213.221 ,62 I -13.171234,29 309.9 1 -15..507.006,30 17,7 -16.406Al2,67 5.8 I -17.2~ 1.499,07 

1 VALORES A PREÇOS CONSTANTES 
ESPECIFTCAÇÂO 1 

2012 2013 "t. 2014 % 2015 "I.. 2016 

Receita Total 1 70.119. 123, 11 69.851 .152,45 -0,4 71.8-\2.820,00 2,9 71.8-\2..820,00 o.o 71.842.820.00 
Recei'.as Primãrias ( 1 ) 69.398.7\3, ll 67.334.052,42 -3,0 55.Sõ \ .820,00 -17,3 70_205..820,00 26, 1 70.205.820;00 
Despesa Total 69.830-543,86 62235.302,33 -10,9 71 .842-820,00 15,4 71.84 2..820,00 o,o1 71.842..820,oo 
Despesas Primárias ( li) 68.108.799,82 61.165.141 ,33 -10,2 71 .489.820,00 16,9 71 .489.820.00 o.o 71 .489.820,00 
ResUiado Plimáno (Ili)=( 1 - li) 1.289.913.30 6.168.911 ,09 378,2 -15.828.000,00 -356.6 -1..284.000,00 o.o -1..21KOOO,OO 
Resut'2do Nom:.n.al -3.032..338.14 -10..585..3ô7,d7 249, 1 I -2..~.772,01 -77.9 -8.50.100,54 -53.6 -751.076,81 
Divida Püb:ica Coosoidada ~.285276,97 4.046.149,53 -5,6 3 806.349,51 -5,9 3.BOõ.349,51 o.o 3 .806.349,51 
Div'.da Consofidada Uquna -3.617.519,77 1 -14 .001-022,GS 287,0 -15..507.006,30 10,8 -15.507.000,.301 o.o -15..507.006,.30 

Nota : 

Me:oddogia de Cãlalo dos Va.lofes Coostantes 

ÍUDICES DE lt4FLAÇAO 

2012 1 2013 1 2014 201s· il 2016' 1 2011· 

5.8-! 1 5,91 1 6,30 5,80 1 5,09 1 .;,85 

VALORES DE REFERENCIA 

i Valof Conente X 1, 1258 I VaJor Corrente X 1,06301 VaJor Corrente x 1,0000 Va:or Corren!e I 1,0580 Valo; Corrente / 1, 1119 1 Va'.Of Corrcnre / 1, 1658 

• ~ L\?áa 1.., ana J ~ cxra ~ ro hx:e 'h::o--M dl! Pl-eç:s ao Cor:suna:t Arflo - PCA. ~.·-*Jaál peb l3GE 

~ 
Baixo Guandu-ES, 18 de Junho de 2014 

;RSJ 

°lo 2017 % 

5,1 83.752..709,46 4,8 
5,1 81.844.332,46 4,8 
5, 1 83.752..709,46 4,8 
5,1 83.34l.190,17 4.B 
o.o -1.496.857,71 o.o 

-7,2 -836212,70 0, 1 
5.1 4.437.35-t84 4.81 

5.1 1 -1s.on.11 1,11 4,8 
i:;lSl 

"I.. 2017 % 

o.o 71.&!2..821 ,96 0,0 
o.o 70_205.821,92 o.o 
o.o 71 .842..821,96 o.o 
o.o 71.489.821,96 o.o 
o.o -1..284.000.04 o.o 

-11.7 -717_300,74 -4,5 

o.o 3.806.349.62 º·º o.o -15.507 006,72 o.o 

' 

/ 
~ - . '' /V'A. ft.J-PAUl.O~~. íl\.~GRO LUcs· RGOTTO ~thc .. ~~1\4~ra . .t.:I"~ 

\.. 
.... 

l 
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Prefeitura Munlclpal de Baixo Guandu 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Domons1rn1lvo IV • Evoluçõo do Patrimônio Liquido 
2015 

AMF • T11bol11 4 (LRF, úrt • .t•, §2', lnclno lll) - --- - -

PATRIMÔNIO LIQUIDO 2013 •/. 201 2 

Potrlmõnlo/Copl tnl 
Roservoa 

41 ,623.813,98 
0,00 

100,00 

º·ºº 
39.164,10 3,45 

Rosullado Acumulado - ---
TOTAL 

º·ºº 
4 1.823.813,98 

~111110 Gunndu-ES, 18 de Junho de 20 14 

º·ºº 
100,00 

0,00 
,00 

1----
o 

39.164. 103 ,45 

% 

100,00 
0,00 
o.ao 

100,00 

v'J-.~ rv- ,..._ 
l'AUL :fANNitír " ·1m 

t'n11111 1r CRC n" 047~ 

(RS) 

2 011 % 

33.3 86.327' 12 100,00 
o.ao o.oo 
0,00 º·ºº 

33.3 86.327,12 100,00 



Prefeitura Municipal de Baixo Guandu 
ESTADO DO ESPIAITO SANTO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Domonolrotlvo V • Orlgom o Apllcaçt\o dos Rocur(lo!l Obtidos com o Allonnçno do Ativos 
2015 

AMF • Tnbolo !i (LAF, art. 4•, §2'. lnclao Ili) 

RECEITA DE CAPITAL 

RECEITAS 
REALIZADAS 

Rocelto do Allon:içõo do Ativos 
Allonoçõo do Bono M6volo 
Allonnçllo do Buno lm6vols ---

TOTAL 

DESPESAS 
LIQUIDADAS 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA-A-Ll-EN_A_Ç~Â·o DE ATIVOS 

DESPESAS DE CAPITAL 
lnvoallmonloo 
lnvoraõoa Flnancolrn:i 
Amonln1çno dn Divida 
DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES PREVIDENCIÁRIO 
Acoimo Gornl do Provldõncln Social 
Roolmoo Pr6prlou dos Sorvldoroo Públlcoo 

2013 
(a) 

2013 
(b) 

~~~-~~----~~--1-~~-

T O TAL 

º·ºº 
0,00 

º·ºº 

0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

0,00 

f?=•(tl·b)+(f) l ~FINANCEIRO 00 EXERCft10_ ( 1_11_) _=_( _1._11_) ___ ...__ _ _ _ 0,00 

1Jn1xo 01111ntl11 · l~S. 18 ele Junho de 20 14 

201 2 
(d) 

97.500,00 

º·ºº 
97.500,00 

2012 
(o) 

97.500,00 
0,00 

º·ºº 
0,00 
0,00 

(R$) 

2011 

57.600,00 
0,00 

57.600,00 

2011 

57.600,00 
o.ao 
0,00 

0,00 
o.ao 

·1-----
07.500,00 57.600,00 

(l) i:s(d·O)+(g) 

0,00 
·~~"'---;..--~ (~ 

_ i__ _ _ o~~ 



Prefeitura Municipal de Baixo Guandu 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇA.Y.ENTÂRIAS 
ANEXO OE J.'ETAS FlSCAtS 
Demonstrativo VII - E.sttna:iva e Compensação da Refl.jncia de Receta 
2015 

Ah~ - Ti!beta S (U1F, 2.1t.. 4;. §2", raso V) 

1 Modalidade 
1 SETOR I PROGRAMA I 

BENEFlCl.ÂRIO 
1 RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA 

Tnl>l.Jlo 
2015 2016 2017 

COMPENSAÇÃO 

r1ss Outros 
Benefícios 
FISCals 

Oeserivotv=.men.to EcooõoW:o, 
ICiêrcia. T ecr.ologia. lno~ e 
Educaçã.o. 

230.000,00 23ô.900,00 244.007,00 1 Redução de Despesas 

1 1 
TOTAL 1 230.000.00 T 236.900,00 

Nolas; 

Os incentivos fiscais rona1~ os arranjos produtivos locais e favorecem a atração de empíesas e empreencfmen:os nas 
áreas da indü.stria de base tecnológica, do setor educacional e de inovação, fa\'OCecendo sua ns.tàação no territõrio do 
muncipio com visia.s a promovei a geração de novas receitas com pn~sta<;ão de seMços. geração de empregos e 
desenvoMmento ec:onõmico e social. 

~. 

244.007,00 

\ Ba.i.xo Gll.lndu-ES. 18 de Junho de 201-t ! ' 
JOSEtJ>f;8ARROS ~TIO 

{,~ ).111:1Xlpll 
PA · -~~GRO u ; 
~~~~·1'1ó~JR , 

\ 

' - l.._ 

(RS1 
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Prefeitura Municipal de Baixo Guandu 
ESTADO DO ESPIAITO SANTO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonwatlvo VII I • Margom do Expansõo dns Do:;poooa Obrlgntórlas do 
Cnrólor Continuado 
2015 

AMF . , oboln o (LRF, Drl 4•, 112•, lncl~D V) (R$) 

EVENTO 

Au1nonto Pormnnonto du Rucoltn 

2015 

G0.323,53 
( • ) Tru11nlorõnclo:1 Conr.tltuclonals 
( • ) Tranaforõnclos ao FUNDEB 

---
º·ºº 0.00 

Soldo Flnnl do Aurno1110 Pormunonlo do Aoculto ( 1 ) 80.323,53 -- - - - ---
R o d u ç no Pormononto do Desposoo ( li ) º·ºº -- --- --------
Moroom Bruto ( Ili J • ( 1 ~ li ) 60.323,53 

Snldo Utlll:u1do do Margem Bruto ( IV ) 
Novas DOCC 
Noves DOCC Gurudoa Polno PPP 

- ---

º·ºº 
º·ºº º·ºº 

Moroom Liquido du Expon:il\o do DOCC ( V)•( Ili · IV ) 60.323,53 

Notoo: 
A opuraçtio do Morgorn do Expnm1llo do Dor.poaos ObrlootOrloo do Cort'l tor Continuado 1ovo como 
purr11l11on o oumunlo pormononlo da rocolta u partir do nlunll:rnçõo do Código Tributário. O cólculo lol 
oloborado con::ldorando aponoo n:i rocoltos trlbulórlou o &uns derivados (outras rocol100 do orloom 
trlbutôrlu), 

Bnlxo Ou1111du-ES, 18 de: Junho de ~O 14 \ 

\ @f'VV'..<"~~ l'i\U C: IANNE'l I' MAGRO 
C11 r CRC n• ().t 13(.tO.m 

-
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Prefeitura Municipal de Baixo Guandu 
ESTADO 00 ESPIAITO SANTO 
LEl DE DIRETRLZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE RISCOS FlSCAIS 
DEMONSTRATIVO OE RISCOS FlSCAIS E PROVIDÉNCIAS 
2015 

A>JF {lRF. art. ~'. §391 

PASSIVOS CotffiNGENTES PROVIDEUCIAS 

Identificação dos Riscos 1 2015 Providência 

1 Demandas Judiciais 1.000.000,00 

Pre:alÕfios Sa'teças Judíc:iais . não traoahs'.as 700.000,00 UTitação de Despesas 

Precalénos Oemaroas T~ 1 300.000.00 li'niação de Despesas 

5 As.slst~ncias Diversas 1 100.000,00, 

Assisr...êrda Contra Seca 50000,00 t.m:ação de Despesas 

1 Galás:rates S.'.>000.00 liTi1:3ção de Despesas 

SUBTOTAL 1.100.000.00 SUBTOTAL 

TOTAL 1.100.000,00f TOTAL 

Foote: Port~ sn~ w 637 de 1s.r1CY2012 

f 

~ RROSNETO ~!') /\~.._ l 
PA W MAGRO LU~ CALL.\RJ MARGOTfO 

CRC o• o.t 636"{}.JR / Sc=drio do ~ 

Baixo GuarAo-ES. 18 de Junho de 2014 
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2015 

1.000.000,00 

700.000,00 

300.000,00 

100.000,00 

50.000,00 

50.000.00 

1.100.000,00 

1 1.100.000,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXO GUANDU 

ESTADO DO E PÍRITO SANTO 
CERTID1fO D1~· PIJ/JLICllÇ,f O 

(P11/Jlicaçtio A/11ml tlrt. 90. l.í!I / 380 90 Emendo 01312005) 

A DON/AS MENEGÍDIO DA SIL VA , 
SecrC!lfÍ rlo A /1111 /cipal de Ad111i11i.\·tmçriu e: 
Fi1w11('llS. pur l/tJ111euçc7o na.frm11a da Lei. 

C E R T I F I C A. ter sidu <!fi.rndu. 110 duro il1fra, ,,,, /1111ral da Pl'l:fci1111·a A/1111ic:ipo/ de: 
Baixo G11t111d11 1~·s. a f.ei 11º 2.R 171101./, de Ui dC' j 1111/Jv de: 201./, que "DisprJe sobre: " ·'' 
/)irctri:es para elahomçlio da lâ Orçm11e111ririn dn f:xercic:io de 1015 e dti 011/m,\' 

pmvidt~11ciw"', 11us lcr111u · do disposto "" Arr. 90, i11c:i.,·o li, da Lc:i M1111ic:ipnl 11" 1380. de 
05 de o/iril de 1990 - u :;r ORGANICA MUNICIJ•AL. 

/Jnixo (i11w1d11 (ES), I 11 de j 1111/w de 20 / ./. 

Sccrc:túriu A/1111icipC1/ de A d111i11i.,·rraç(io e: Finm1ças 


